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SUGESTÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão dos Orçamentos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões no relatório que aprovar: 

Introdução

1. Insiste na importância estratégica do Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para setores 
dependentes de investimento a longo prazo, como o setor dos transportes; salienta que as 
infraestruturas de transportes constituem a espinha dorsal do mercado único, a base para o 
crescimento e a criação de emprego e são cruciais para assegurar as quatro liberdades 
fundamentais no que respeita às pessoas, aos capitais, às mercadorias e aos serviços; 
chama a atenção para as questões em jogo e as limitações gerais do próximo QFP face ao 
aumento dos volumes dos transportes e ao número crescente de desafios – nomeadamente 
os desafios ambientais decorrentes do aumento das emissões de CO2, das partículas e dos 
poluentes gasosos –, apesar da fixação de objetivos ambiciosos para a preservação do 
clima e do ambiente, em conformidade com o Acordo de Paris, ou ainda das necessidades 
de investigação e inovação associadas ao desenvolvimento de veículos conectados e 
autónomos; recorda também os atrasos dos investimentos em novas infraestruturas para 
melhorar a conectividade e especialmente na manutenção das infraestruturas existentes;

QFP

2. Chama a atenção para o êxito do Mecanismo Interligar a Europa (MIE) no último QFP, 
bem como o triplo excesso das adjudicações; congratula-se com a renovação do MIE no 
âmbito do próximo QFP; no entanto, lamenta a diminuição de 12% (a preços constantes) 
do montante atribuído à componente «Transportes» e de 13% da contribuição do Fundo de 
Coesão; considera que o orçamento do MIE não pode ser afetado a outros programas que 
estão fora dos seus objetivos específicos; solicita a reposição dos montantes do MIE em 
17,746 mil milhões de euros (a preços constantes) para a componente «Transportes» e em 
10 mil milhões de euros da contribuição do Fundo de Coesão, tendo em conta o seu 
impacto positivo no desenvolvimento económico;

3. Salienta a eficácia da estrutura de governação centralizada estabelecida pelo regulamento 
do MIE; constata que a parte do Fundo de Coesão transferida para o MIE teve um grande 
êxito e que a satisfação dos Estados-Membros em causa confirma que este mecanismo 
prosseguirá no âmbito do próximo QFP e deverá ser suficiente para completar os projetos 
atualmente em curso financiados através da contribuição do Fundo de Coesão; nestas 
circunstâncias, propõe que seja atribuído ao MIE um montante de 20 mil milhões de euros 
do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), cuja gestão deve seguir 
regras semelhantes às aplicadas ao financiamento do Fundo de Coesão para o MIE, mas 
acessível a todos os Estados-Membros; considera que – tendo em conta a grande diferença 
existente entre os recursos disponíveis e as necessidades – é necessário prestar uma maior 
atenção às soluções com um valor acrescentado europeu alargado – como as ligações 
transfronteiriças em falta, por exemplo, ferroviárias – e para que esta transferência 
assegure que os projetos da RTE-T na Europa fazem progressos significativos;

4. Salienta que um MIE atualizado e mais eficaz, ao abrigo do próximo QFP 2021-2027, 
deve abranger todos os meios  de transporte, incentivar uma transferência modal, 
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incentivar os Estados-Membros a investirem em transportes públicos inteligentes, 
sustentáveis e integrados, dar prioridade a maiores ligações entre as redes globais, reforçar 
a interoperabilidade através do Sistema Europeu de Gestão do Tráfego Ferroviário e da 
plena utilização da iniciativa Céu Único Europeu e contribuir para o cumprimento dos 
objetivos de segurança rodoviária da UE;

5. Recorda que o MIE é um mecanismo de subvenção e regozija-se com a proposta da 
Comissão de clarificar este aspeto através da inclusão do instrumento financeiro do MIE 
no novo programa InvestEU; considera que a parte do montante atribuído à componente 
«Transportes» utilizada sob a forma de instrumento financeiro não pode ser superior a 5% 
desse montante; lamenta que – apesar da lamentável transferência de fundos em favor do 
Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) e em detrimento do MIE – a quota 
dos investimentos no setor dos transportes gerada pelo FEIE esteja, em termos 
quantitativos, bastante longe do objetivo de 30% e, em termos qualitativos, 
frequentemente muito aquém dos critérios de valor acrescentado europeu; sublinha 
vivamente, neste aspeto, que não deve ser permitida qualquer transferência de fundos do 
programa Horizonte Europa em favor do InvestEU; salienta que, no contexto do próximo 
QFP, é importante que o InvestEU beneficie projetos com genuíno valor acrescentado 
europeu e felicita a Comissão por ter proposto as infraestruturas sustentáveis como uma 
das quatro áreas de investimento identificadas;

6. Recorda a necessidade importante de criar uma rubrica orçamental para o turismo 
sustentável, tendo em conta a importância deste setor na economia da UE (representou 5% 
do PIB em 2016) e as responsabilidades da União decorrentes do artigo 195.º do TFUE, a 
fim de se avançar rumo a uma verdadeira política europeia do turismo que possa resolver 
os atuais problemas de fragmentação e de acesso aos fundos, promover a Europa como 
destino turístico e impulsionar o setor do turismo, contribuindo assim para o crescimento e 
a criação de emprego;

7. Assinala que é necessário que a minimização dos custos externos seja integrada como 
princípio orientador no QFP, como medida eficaz em termos de custos destinada a reduzir 
o encargo para futuros orçamentos públicos;

Agências

8. Regozija-se com as muitas competências novas das agências de transportes europeias –
especialmente a AESA, a EMSA e a ERA – visando proporcionar um verdadeiro valor 
acrescentado europeu; salienta a importância de garantir que todas as agências de 
transportes disponham de recursos suficientes, estáveis em termos reais, para cumprirem 
as suas obrigações e assumirem novas responsabilidades;

9. Congratula-se com a proposta da Comissão de criação duma autoridade europeia do 
trabalho. sublinha a importância garantir que esta nova autoridade disponha de recursos 
suficientes para exercer as suas competências no setor dos transportes;

Investigação

10. Recorda que o apoio à investigação e ao desenvolvimento no domínio dos transportes e da 
mobilidade é uma emergência crucial, tendo em conta os desafios colocados pelo aumento 
das emissões de CO2, de partículas e de poluentes gasosos, associadas ao aumento do 
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tráfego e dos congestionamentos, à necessidade da transição energética e de aumentar a 
segurança nos transportes e ao desenvolvimento de veículos conectados e autónomos; 
portanto, realça a importância de manter uma ligação direta entre o Horizonte Europa e a 
implantação, ao nível da UE, de soluções de transporte desenvolvidas através das 
atividades de I&D; recorda o êxito de empresas comuns como a SESAR, a Shift2Rail e a 
CleanSky; considera importante continuar a dar apoio significativo e financiamento 
apropriado a estas empresas no âmbito do Horizonte Europa; salienta que, no apoio à 
investigação e ao desenvolvimento, o princípio da neutralidade tecnológica deve ser 
aplicado no domínio dos transportes;

Recursos próprios

11. Constata que todos os Estados-Membros recebem receitas fiscais e parafiscais 
significativas diretamente relacionadas com os transportes e o turismo e que a 
transferência desses recursos, ainda que mínima, para os recursos próprios da União 
melhoraria a capacidade desta última para responder aos novos desafios que tem de 
enfrentar; considera que o regresso a recursos próprios mais importantes, como previsto 
no momento da criação da Comunidade Europeia, é passível de consolidar as capacidades 
de ação política e orçamental da União.
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